PARECER Nº   1407, DE 2011

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS DESPORTIVOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 661, DE 2008


O nobre Deputado Roberto Massafera apresentou o Projeto de lei n.º 661, de 2008, no intuito de instituir a premiação de técnicos, orientadores esportivos e equipe técnica nas competições promovidas no âmbito do Estado.


Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 16 de agosto de 2011, sendo expedido, em seguida, o respectivo autógrafo registrado sob n.º 29.493.


Por meio da Mensagem A-n.º 088/2011,  o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o projeto.


Nessas condições, a proposição retorna ao exame deste Poder.


O projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, no entanto, como não se manifestou no prazo regimental, foi designado como Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria em substituição ao daquele órgão técnico o nobre Deputado Orlando Morando, que se manifestou contrariamente à manutenção dos artigos 2º e 3º do projeto de lei n.º 661, de 2008, e favorável ao veto parcial.


Em seguida, a proposição foi encaminhada à Comissão de Assuntos Desportivos, mas como não houve pronunciamento no prazo regimental, o Senhor Presidente, por meio de despacho, nos designou Relator Especial para exarar parecer sobre a matéria em discussão em substituição ao daquele órgão técnico, o que passamos a fazer.



O veto recaiu sobre os artigos 2º e 3º do projeto de lei em exame, os quais dispõem, respectivamente, que caberá ao Governo do Estado, por intermédio da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude, fazer incluir no ato de inscrição dos atletas, em jogos ou competições oficiais de qualquer modalidade esportiva, o nome do seu respectivo técnico, bem como integrantes de sua comissão técnica, e que as despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

A mensagem do veto parcial fundamenta que as entidades desportivas dirigentes e associações têm autonomia quanto a sua organização e funcionamento, conforme preceitua o artigo 217, inciso I, da Constituição Federal, assim, sob este prisma, foi outorgada à União e aos Estados-membros competência concorrente para legislar sobre desporto, cabendo àquela o estabelecimento de normas gerais, e a estes o exercício da competência legislativa suplementar.

Deste modo, a União, no exercício dessa competência, editou a Lei n.º 9.615, de 24 de março de 1998, que instituiu normas gerais sobre desporto, fixando regras de observância obrigatória em todo o território nacional, cabendo ao Estado, no que tange ao direito desportivo, competência concorrente, portanto, caráter suplementar para legislar, não podendo invadir o campo de autonomia das entidades desportivas, conforme definido na referida lei.


É indiscutível o mérito do projeto, visto que valorizar os profissionais envolvidos com a formação do atleta contribui, em muito, para a difusão da prática esportiva, promovendo à inclusão social, o desenvolvimento humano, a saúde física e psicológica dos atletas, mas, por outro lado, frente às fundamentações expostas no presente parecer, não há como deixar de acolher as razões do veto explanadas na Mensagem A-n.º 088/2011.


Diante do exposto, somos contrários à manutenção dos artigos 2º e 3º do Projeto de lei n.º 661, de 2008 e, conseqüentemente, favoráveis ao veto parcial.

a)  Hélio Nishimoto - Relator Especial

